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COMITÊ EXECUTIVO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N. 107/CNJ - Institui o Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à saúde. (Publicada no DJ-e nº 61/2010, em 07/04/2010, p. 6-9).


Aos treze dias do mês de agosto de 2012 (dois mil e doze), às 14h00 (catorze horas), no Auditório do Fórum Desembargador Joaquim de Sousa Neto, Fórum Verde, reuniu-se o COMITÊ EXECUTIVO PARA A SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Fórum do Judiciário para a Saúde, com esteio no artigo 3º da Resolução n. 107/2010 - CNJ, sob a Coordenação do Senhor Juiz de Direito do Distrito Federal, Dr. Donizeti Aparecido da Silva, com a presença das autoridades adiante indicadas: 1) Dra. Adriana de Fontoura Alves - PROSUS; 2) Dra. Alessandra Marqueto - Advogada/Comissão de Judicialização/ AJL/SES-DF; 3) Dra. Ana Luiza Machado - Chefe da Neurocirurgia do HBDF; 4) Dr. Armando Raggio - Diretor do Hospital Universitário de Brasília; 5) Dr. Augusto César Faias Costa – Chefe da Gerência de Saúde Mental; 6) Dr. Elias Fernando Miziara - Secretário Adjunto de Saúde; 7) Dra. Elina Magnan - Procuradora do Distrito Federal; 8) Dr. Fernando José Longo Filho - Procurador do Distrito Federal/PROMAI; 09) Dr. Hamilton José da Silveira Júnior - Chefe do Núcleo de Regulação de Exames - GERA/SES-DF; 10) Dr. Jairo Bisol - Promotor de Justiça - MPDFT; 11) Dr. João Marcelo Barreto Silva - Diretor da Central de Regulação de Leitos/SES-DF; 12) Dr. José de Moraes Falcão - Subsecretário da SUAG; 13) Dr. Julival Ribeiro - Diretor do HBDF; 14) Dra. Juliana Sousa Feitoza - Defensora Pública da União; 15) Dr. João Daniel Bringel Rego - Coordenação de Pneumologia SES/DF; 16) Dra.  Lucimar R. Coser Cannon - Comissão de Judicialização SES/DF; 17) Dra. Maria Natividade Santana – SUGEPS- SES/DF; 18) Dr. Moacyr Rey - Promotor de Justiça do MPDFT; 19) Dr. Rafael Galvão - Coordenação de Cirurgia Bariátrica SES/DF; 20) Dr. Ramiro Nóbrega Sant'Ana - Defensor Público; 21) Dr. Renato Camargo Viscardi – médico do HBDF; 22) Dr. Ricardo Emílio Pereira Salviano - Defensor Público Federal; 23) Dr. Roberto Bittencourt - Subsecretário de Atenção à Saúde/SES-DF; 24) Dr. Rubens Antônio Bento Ribeiro medico do HBDF; 25) Dra. Stella Maria Maia Bacas - Gerente da Regulação Ambulatorial SES/DF; 26) Dr. Victor Mendonça Neiva - Advogado da Comissão de Direitos Humanos - OAB/DF; 27) Dra. Wanderly Ferreira da Costa – Secretária Adjunta de Planejamento do DF; 28) Dr. Wilmar Lacerda- Secretário de Administração do Distrito Federal. Pauta da reunião - Licitações. Compra medicamentos sem licitação: O Ministério Público chamou atenção para a necessidade de buscar soluções para racionalizar a compra de medicamentos, com o objetivo de evitar compras por dispensa de licitação principalmente de medicamentos de uso padronizado e de rotina. Questionado o planejamento da Unidade de Administração Geral para regularizar as compras, o Subsecretário José de Moraes Falcão informou que a responsabilidade pelo abastecimento não é da UAG, mas da Subsecretaria de Assistência à Saúde. A UAG só adquire o que lhe é solicitado. Informou que o Secretário de Saúde está desenvolvendo projeto para solucionar o desabastecimento e agilizar as aquisições. A primeira providência adotada foi a realização de um mapeamento, setor por setor, que está sendo realizado por 47 pessoas. O segundo passo dado foi aprimoramento da base do sistema informatizado, pois o sistema até então utilizado era muito antigo e apresentava muitas falhas, de modo a viabilizar o recálculo da fórmula do ponto de ressuprimento, para a consolidação de todas as informações. Para atender as exigências legais, é necessária a observância de um check list imenso, que não permite agilidade nas compras, o que gera desabastecimento. Assim, a dispensa se torna inevitável quando não se obtém êxito de forma rápida para aquisição de medicamento cujo estoque findou. O Dr. Moacyr propôs fazer um apanhado dos dados, pontuar isso em um documento e marcar uma reunião entre os principais envolvidos, como a Procuradoria do DF, Anvisa, Tribunal de Contas para solucionar essas questões. Sugestão acolhida pelos demais participantes. Contratação de pessoal. Limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal: O Dr. Jairo Bisol expôs sobre a gravidade da situação da saúde no Distrito Federal, dando destaque à questão dos recursos do Fundo Distrital de Saúde que estão estancados, e de outro lado o déficit de pessoal nos serviços de atenção primária. Questionou o uso do argumento da limitação imposta pela Lei de Responsabilidade Fiscal como obstáculo para se conduzir um programa de recomposição nos quadros profissionais da Secretaria de Saúde do DF. Destacou que a Constituição Federal coloca como de relevância pública as ações de atendimento à saúde, ao contrário do controle fiscal. Defendeu a definição de um critério de execução orçamentária próprio para a saúde. Criticou a contratação de serviços terceirizados. A Dra. Maria Natividade da SUGEP/SES, descreveu o quadro atual da Secretaria de Saúde no tocante ao número de servidores. Destacou que há necessidade de cerca de 8.000 servidores para atender às demandas da rede, mas hoje a SES/DF conta com 4.628 médicos. Informou que está previsto um aumento de pessoal até 2014 de 4.000 médicos e 4.000 profissionais de outras áreas. Alertou que as recentes contratações foram suficientes apenas para suprir o quadro do Hospital de Santa Maria. Lembrou que houve aumento dos leitos de UTI, equipes do Programa Saúde da Família e há a previsão de inauguração de mais 10 UPAs, além das 4 que já estão em funcionamento. Dentre os problemas enfrentados estão a falta de profissionais médicos no mercado, principalmente em determinadas especialidades, a exemplo da área de psiquiatria, quadro envelhecido, constantes pedidos de aposentadoria. Noticiou que está prestes a ser publicado edital de concurso público para os cargos de médico e técnico. O Secretário de Administração, Dr. Wilmar Lacerda, concordou que no campo da saúde a orientação da gestão deveria se dar pela observância do interesse social, mas reconheceu as dificuldades enfrentadas para contratação de pessoal diante das limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Afirmou que dos 9.674 contratados do ano de 2011, foram destinados 5.754 para a área de saúde. Destaca que o atual governo encontrou a estrutura da saúde destruída, rede desabastecida, deficiência de equipamentos, falta de tecnologia, aprovação de gastos no governo passado para pagamento no futuro. Mencionou o fim da CPMF como fator de diminuição das receitas destinadas à saúde pública. Fez indicação de dados estatísticos assegurando que o quadro do Distrito Federal conta com 19.000 servidores públicos, o orçamento gira em torno de 24 bilhões, sendo gastos 16 bilhões com pessoal. A saúde recebe 2, 7 bilhões, recursos hoje insuficientes para recompor o sistema. A isso se alia o menor crescimento do país nos últimos anos, com impacto direto na diminuição de 500 milhões de reais da receita do Fundo Constitucional. Asseverou que além de recursos financeiros escassos, há problemas de excesso de trabalho, faltas e não cumprimento do horário. Reafirmou o compromisso do Governador de reconstruir a saúde pública no DF e falou sobre projeto de lei que autorizou contratação de 11.000 servidores para saúde do DF. Alertou que com a abertura de novos serviços e recursos de pessoal limitado, há consequente demanda por horas extras. O objetivo da administração atual é a contratação de pessoal para substituir essas horas extras. Defendeu a contratação temporária como medida excepcional, para impedir a paralisação do serviço, até que as vagas sejam ocupadas por servidores efetivos. Ressaltou que a contratação de servidores terceirizados na SES é pequena em relação a outras secretarias, na área de educação, por exemplo, são mais de 6.000 temporários. Assumiu compromisso de fiscalização da assiduidade, estrito cumprimento de horário e produtividade e explicou que a carga horária relativamente baixa, em média de 24 horas semanais, deve refletir em assiduidade, cumprimento de horário e ótimo desempenho. Acrescentou que o governo está fazendo um debate sobre a reestruturação das carreiras de saúde, com o compromisso de aumento do piso salarial do médico, pois hoje o salário inicial pouco atrativo afasta esses profissionais da rede pública. Visando a reconstrução da saúde o governo quer implementar ações para motivar os profissionais, investindo no aperfeiçoamento e valorização dos profissionais, evitando o deslocamento da área fim. A Dra Wanderly Costa, Secretária-Adjunta de Planejamento, informa o controle constante dos limites estabelecidos pela LRF, pois as consequências da inobservância são gravíssimas para o Governador e para o Distrito Federal. Afirmou que o governo tem tentado entendimento com o Tribunal de Contas do DF e com a Câmara Distrital, para rediscutir um pacto firmado em governos passados, mais especificamente no ano de 2006, quando o Poder Executivo assumiu o pagamento de pensionistas e aposentados das referidas casas. Informa que o DF sofre constantes pressões da União cobrando a utilização do Fundo Constitucional para a área de investimento do DF recursos que não devem ser gastos só com folha de pagamento de pessoal. Mesmo dentro de todo esse panorama desfavorável, o Governador tem feito todo esforço para contratar profissionais para área da saúde. Foi proposta pelo Coordenador uma reunião específica para se avançar na discussão acerca da problemática das limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal com os participantes deste Comitê, em especial, os membros do Ministério Público do DF, Procuradoria do Distrito Federal e OAB/DF, além de representantes do Ministério Público de Contas, Tribunal de Contas do DF, Secretaria de Planejamento do DF e Secretaria de Administração. Situação leitos UTI do HBDF. Bloqueio de leitos para neurocirurgia eletiva. Equipamentos. Pessoal: Voltou à pauta a questão relativa aos novos leitos de UTI do Hospital de Base, após os questionamentos feitos pelo Ministério Público na última reunião do Comitê. O Dr. Moacyr renovou a manifestação pela definição sobre o bloqueio de leitos de UTI da Neurocirugia para realização das cirurgias eletivas. Dr. Julival apontou os êxitos alcançados, como a previsão de inauguração do centro neurocardiovascular, até o final do mês, para toda a área cirúrgica do Hospital de Base, com 8 novos leitos de unidade de semi-intensiva. Reconhece que a estrutura ainda precisa ser aprimorada, mas já melhorou substancialmente e está melhorando a cada dia. Alerta que as irregularidades apontadas são perfeitamente contornáveis. Destaca que o quadro não é o ideal. Informou que 7 leitos foram destinados exclusivamente para atender a fila da cirurgia eletiva da neurocirurgia. Nem todas as pendências foram resolvidas, pois em alguns casos implicariam a retirada dos pacientes dos leitos, situação inviável. Falou sobre o processo de licitação para a reforma da ala norte do 3º andar, para que sejam abertos 30 leitos de UTI. Já existe um projeto arquitetônico para reestruturar todo o setor, inclusive a construção de um bloco novo para abrigar todos os leitos de UTI, de acordo com as normas mais modernas para estabelecimentos de saúde. Contudo, diante da urgência nas aberturas dos leitos, foi aproveitado aquele espaço onde foram instalados. Dr. Renato Viscardi falou sobre as providências adotadas para a sanar os problemas de pessoal. O Dr. Rubens Ribeiro falou sobre a escala de trabalho, necessidade de mescla de profissionais novos e mais experientes. Noticiou a locação de equipamentos até a compra dos regulares, no caso, monitores, central de monitorização, ventiladores, que já estão em processo de aquisição, inclusive cortinas e películas para os vidros. Foram realizadas reuniões com as equipes de todas as unidades, onde foram relatados os problemas e feitas as propostas para saná-los. Dr. Miziara ressalta que os problemas constatados na primeira etapa da instalação estão sendo resolvidos. O Coordenador sugeriu uma visita de membros do Ministério Público, OAB/DF, Defensoria Pública e representantes da SES/DF às novas instalações. O Dr. Ramiro registra a sensível melhora no atendimento da UTI, situação sentida na diminuição das demandas por esse tipo de atendimento que chegam à Defensoria Pública. Cirurgias Plásticas: Inicialmente, o Dr. Miziara fez uma breve introdução sobre a situação da cirurgia plástica na rede e falou sobre os procedimentos atendidos pela SES/DF. O Dr. Marcelo Gean informou que o HRAN é a única unidade em que são realizadas essas cirurgias na SES/DF e devido a problemas ocorridos no passado, ligados à corrupção, a realização do procedimento reclama regulamentação visando inclusive viabilizar a continuação do atendimento. Apresentou proposta para normatizar a prestação do serviço com a classificação pelo grau de prioridade e prévia submissão avaliação por junta médica, além de garantir transparência aos pacientes. Destacou a existência no HRAN de residência médica em cirurgia plástica há mais de 30 anos, contudo há sérios riscos de perda do credenciamento da unidade em razão da falta de profissionais. A proposta de portaria foi entregue à coordenação que ficou responsável por encaminhar à Procuradoria do DF para manifestação formal. A resposta será informada no próximo encontro. Aparelhos de CPAP e BIPAP: O Coordenador Pneumologia da SES Dr. João Daniel esclareceu que o equipamento de ventilação a ser utilizado em domicilio deve obedecer a uma portaria Ministério da Saúde que orienta esse tipo de atendimento. Para os pacientes mais urgentes da SES/DF foi feita uma ata de registro de preços. Com relação aos pacientes com distúrbios de sono, está sendo feita discussão sobre a melhor maneira para atendimento, inclusive quanto ao impacto econômico desse atendimento. Informa que a Gerência de Órteses e Próteses tem cerca de 400 pacientes cadastrados.  Normalmente há prescrição em caso de apnéia grave ou moderada acompanhada de alguma comorbidade, como doença pulmonar, cardiológica, aumento dos glóbulos vermelhos devida à queda de oxigenação. Os pedidos que chegam passam pela Coordenação que funciona no HRAN para haver uma avaliação da SES/DF. Ressaltou que a maioria das indicações vem de hospitais fora da rede, principalmente do HUB. O Dr. Ramiro sugere o diálogo com os responsáveis do HUB para se chegar a um consenso. Psiquiatria. Consultas: Dr. Ramiro informa que a Defensoria Pública tem recebido um grande número de demandas psiquiátricas, a grande parte de dependentes químicos. Informa que a Defensoria tem profissionais de psicologia e assistência social, mas em alguns casos há necessidade de orientação de psiquiatra. O Dr. Augusto César, da Gerência de Atenção de Saúde Mental, propôs a disponibilização de consulta psiquiátrica, no total de duas por mês, após indicação por meio do departamento psicossocial da Defensoria Pública. Se houver necessidade de atendimento domiciliar, o atendimento vai ser articulado com as equipes de Saúde da Família. Exames de ressonância, tomografia: O Dr. Ramiro destacou a melhora no atendimento de radioterapia após o último encontro. Cobrou ações quanto aos procedimentos de tomografia e ressonância. Dr. Miziara e Dr. Roberto Bittencourt falaram sobre a programação para instalação de aparelhos de ressonância magnética para o Hospital Regional de Taguatinga, Hospital de Santa Maria e Hospital de Base, ainda, noticiaram a instalação da 3ª máquina de hemodinâmica no Hospital de base, possibilitando o atendimento de casos de insuficiência coronariana aguda no pronto socorro do hospital. Dr. Armando Raggio acrescentou o compromisso do HUB de fornecer o exame de tomografia e angiografia a partir de setembro. Ortopedia: Dr. Ramiro questiona sobre a situação das cirurgias ortopédicas, diante da falta de informações aos pacientes. Afirmou que continuam chegando demandas à Defensoria Pública de pacientes que estão aguardando desde longa data, e não têm sequer uma previsão. Dr. Roberto Bitrencourt diz que a questão será resolvida em breve, pois já há um projeto em andamento cuja portaria deve ser publicada nos próximos dias. Cirurgia Bariátrica - Medicamentos Padronizados: Tema sugerido pelo Dr. Ricardo da Defensoria Pública da União. O Dr. Rafael Galvão da Coordenação de Cirurgia Bariátrica informou que a suplementação de medicamentos pós-cirurgia bariátrica já está padronizada, unificada com a prescrita pelo HUB e o processo está na AJL para promover a compra. Nada mais havendo a tratar, com os agradecimentos do Coordenador, foi suspensa a reunião para que fosse lavrada esta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Dr. Donizeti Aparecido da Silva.
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